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CONTRATAÇÃO DE ESTRANGEIRO
GENERALIDADES

Empregado

A rotina de admissão do estrangeiro como empregado (CLT) é idêntico com relação aos demais empregados brasileiros, não
havendo nenhum procedimento em especial.

Apenas, no sistema de registro de empregados (ficha/livro ou sistema eletrônico) deve-se anotar os dados do passaporte,
evidentemente com autorização de permanência no Brasil (concessão de autorização de trabalho).

Técnico

A contratação do técnico estrangeiro no Brasil, está regida pelo Decreto-lei nº 691/69, que dispõe sobre a não aplicação, aos
contratos de técnicos estrangeiros, com estipulação de pagamento de salários em moeda estrangeira, de diversas disposições
da legislação trabalhista.

Em síntese, devem ser observados os seguintes critérios:

• o registro do técnico estrangeiro é igual em relação aos empregados normais (CLT), porém deve apresentar o passaporte
com "visto temporário", válido por 2 anos; "Autorização de Trabalho" requerida e emitida pela Secretaria de Políticas de
Emprego e Salário do Ministério do Trabalho (Portaria nº 3.721, de 31/10/90); Contrato de Trabalho visado pela Secretaria
de Políticas de Emprego e Salário (Decreto nº 86.715, de 10/12/81); Cédula de identidade de estrangeiro; e CTPS;

• cadastra-se no PIS/PASEP e relaciona-se na RAIS;
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• a natureza dos serviços deverá ser de caráter provisório e em serviços especializados;
• o contrato de trabalho deverá ser estabelecido sempre a prazo determinado, contendo os seguintes requisitos: cargo

detalhado; acompanhantes; seu grau de parentesco; vigência, a partir da data de chegada; termo de compromisso da
empresa repatriar o técnico estrangeiro ao seu país de origem, arcando com todas despesas; termo em que conste a
proibição de trabalho para outras empresas sem autorização do governo; compromisso da empresa comunicar ao
Ministério do Trabalho, a sua data de rescisão; etc.;

• permite-se a prorrogação do prazo, porém sempre por termo certo, nunca indeterminado;
• nesta modalidade de contrato não se aplica a regra dos artigos 451, 452 e 453 da CLT, isto é, mesmo prorrogado por mais

de uma vez ou sucessão de outros contratos em menos de 6 meses, não se torna contrato por prazo indeterminado, e nem
se computa o tempo anterior trabalhado nos contratos sucessivos;

• o técnico estrangeiro nunca adquire estabilidade;
• não se aplica o regime do FGTS nesta modalidade de contrato;
• a parte que interromper o contrato, antes do término, deverá indenizar a outra parte 50% do tempo que faltar;
• o técnico estrangeiro, que perceba salário exclusivamente em moeda nacional, tem direito apenas: salário mínimo, repouso

semanal remunerado, férias anuais e proporcionais (pagas na rescisão), duração, segurança e higiene do trabalho, seguro
contra acidente do trabalho e previdência social, e consequentemente o salário-família e salário-maternidade;

• não tem direito ao 13º salário;
• é proibida a percepção da participação nos lucros da empresa;
• ocorrendo a rescisão do contrato, duas comunicações são necessárias: ao Ministério da Justiça (Lei nº 6.815/80) e ao

Ministério do Trabalho (SNT/SPES) no prazo de 30 dias (Portaria nº 3.721/90);
• compete a Justiça do Trabalho dirimir eventuais controvérsias desta relação.

Nota: Sobre o trabalho do Químico estrangeiro, veja o art. 325 da CLT.

IRRF - Tributação

A tributação ocorre de acordo com o domicílio fiscal (art. 28, RIR/99). Os "residentes" sujeitam-se à incidência do imposto de
renda na fonte à tabela progressiva mensal, e para os "não-residentes" à alíquota de 25%, que é recolhido no DARF código
0473 (RIR/99, arts. 18 e 19 / RIR/99, art. 685, II / Lei nº 9.779, de 19/01/99, DOU de 20/01/99, art. 7º / Instrução Normativa nº
208, de 27/09/02, DOU de 01/10/02, art. 36). A pessoa física não-residente que receba rendimentos de fonte situada no Brasil
deve comunicar à fonte pagadora tal condição, por escrito, para que seja feita a retenção do imposto de renda.

Considera-se "residente" no Brasil, a pessoa física:

• que resida no Brasil em caráter permanente;
• que se ausente para prestar serviços como assalariada a autarquias ou repartições do Governo brasileiro situadas no

exterior;
• que ingresse no Brasil, com visto permanente, na data da chegada; e
• que ingresse no Brasil, com visto temporário para trabalhar com vínculo empregatício, na data da chegada;
• que ingresse no Brasil, com visto temporário na data em que complete 184 dias, consecutivos ou não, de permanência no

Brasil, dentro de um período de até 12 meses(*);
• que ingresse no Brasil, com visto temporário na data da obtenção de visto permanente ou de vínculo empregatício, se

ocorrida antes de completar 184 dias, consecutivos ou não, de permanência no Brasil, dentro de um período de até 12
meses;

• brasileira que adquiriu a condição de não-residente no Brasil e retorne ao País com ânimo definitivo, na data da chegada;
• que se ausente do Brasil em caráter temporário ou se retire em caráter permanente do território nacional sem apresentar a

Comunicação de Saída Definitiva do País (art. 11-A da Instrução Normativa nº 208, de 27/09/02, DOU de 01/10/02),
durante os primeiros 12 meses consecutivos de ausência.

(*) se dentro de um período de 12 meses, a pessoa física não complete 184 dias, consecutivos ou não, de permanência no Brasil, novo período
de até 12 meses será contado da data do ingresso seguinte àquele em que se iniciou a contagem anterior.

Considera-se "não-residente" no Brasil, a pessoa física:

• que não resida no Brasil em caráter permanente e não se enquadre nas hipóteses previstas como "residente";
• que se retire em caráter permanente do território nacional, na data da saída, ressalvado quando se ausente do Brasil em

caráter temporário ou se retire em caráter permanente do território nacional sem apresentar a Comunicação de Saída
Definitiva do País, durante os primeiros 12 meses consecutivos de ausência;

• que ingresse no Brasil com visto temporário e permaneça até 183 dias, consecutivos ou não, em um período de até 12
meses;

• que ingresse no Brasil com visto temporário até o dia anterior ao da obtenção de visto permanente ou de vínculo
empregatício, se ocorrida antes de completar 184 dias, consecutivos ou não, de permanência no Brasil, dentro de um
período de até 12 meses; e

• que ingresse no Brasil com visto temporário e se ausente do Brasil em caráter temporário, a partir do dia seguinte àquele
em que complete 12 meses consecutivos de ausência.
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Notas:

A Instrução Normativa nº 1.226, de 23/12/11, DOU de 26/12/11, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, dispôs sobre o uso do "Atestado de
Residência Fiscal no Brasil", do "Atestado de Rendimentos Auferidos no Brasil por Não Residentes" e do "Atestado de Residência Fiscal no
Exterior".

A Instrução Normativa nº 1.662, de 30/09/16, DOU de 03/10/16 (RT 079/2016), da Secretaria da Receita Federal do Brasil, alterou a Instrução
Normativa nº 1.455, de 06/03/14, RFB, que dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda na fonte sobre rendimentos pagos, creditados,
empregados, entregues ou remetidos para pessoas jurídicas domiciliadas no exterior nas hipóteses que menciona, e a Instrução Normativa nº
208, de 27/09/02, SRF, que dispõe sobre a tributação, pelo imposto de renda, dos rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior e dos
ganhos de capital apurados na alienação de bens e direitos situados no exterior por pessoa física residente no Brasil e dos rendimentos
recebidos e dos ganhos de capital apurados no País por pessoa física não-residente no Brasil.

Proporcionalidade de empregados brasileiros

As empresas, de qualquer atividade, que tenham a partir de 3 empregados devem observar a proporção de 2/3 de brasileiros
no quadro de pessoal, ou seja, de cada 3 empregados lotados, 2 devem ser brasileiros (art. 352 da CLT). Para empresas que
possuem mais de um estabelecimento, a proporção se conta em cada estabelecimento e não no conjunto dos empregados da
empresa. Na hipótese de não haver brasileiros para o tipo de serviço que necessite, a empresa poderá solicitar autorização
junto ao Ministério do Trabalho.

Igualmente, um outro limite deverá observado com relação a folha de pagamento, ou seja, a soma dos salários dos brasileiros
não poderá ser inferior a 2/3 do total.

Consideram-se brasileiros, propriamente os nascidos no Brasil e os naturalizados e equiparados (portugueses). Também são
considerados brasileiros os estrangeiros que vivam no Brasil há mais de 10 anos, e tenham cônjuge ou filhos brasileiros (art.
353 da CLT).

Relação dos 2/3

Até o final da década de 70, todas as empresas estavam obrigadas a apresentar anualmente ao Ministério do Trabalho (art.
360 da CLT), no prazo de 2 de maio a 30 de junho, a "relação dos 2/3", que era composto por um conjunto de 3 formulários:
relação de empregados, cadastro de empresas e certidão de entrega. Sua finalidade inicial era de apenas prestar informações
à fiscalização do trabalho quanto a proporcionalidade de brasileiros e estrangeiros contratados pela empresa. Mas, com o
decorrer do tempo, a relação foi acrescida de numerosos itens, passando a prestar informações junto à demais programas
sociais (PIS, Plano Habitacional, Previdência Social, etc.). Foi extinta pela Portaria nº 3.558, de 03/10/79, dando lugar à RAIS.

EFD-REINF - ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS
INFORMAÇÕES FISCAIS - VERSÃO 2.1 DOS LEIAUTES

O Ato Declaratório Executivo nº 93, de 26/11/21, DOU de 29/11/21, da Coordenação-Geral de Fiscalização, aprovou a
versão 2.1 dos leiautes dos arquivos que compõem a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações
Fiscais (EFD-Reinf), que será exigida para os eventos ocorridos a partir da competência de janeiro/2023. A versão 1.5.1
continua vigente até a competência dezembro/2022. Já disponível para download no site
http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1196. Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Fiscalização no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do art. 333 do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, declara:

Art. 1º - Fica aprovada a versão 2.1 dos leiautes dos arquivos que compõem a Escrituração Fiscal Digital de Retenções e
Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf), que será exigida para os eventos ocorridos a partir da competência de janeiro/2023,
constantes do arquivo compactado disponível para download na página da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na
Internet, no endereço http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1196.
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Parágrafo único - A versão 1.5.1 continua vigente até a competência dezembro/2022.

Art. 2º - A escrituração de que trata o art. 1º é composta pelos eventos decorrentes das obrigações tributárias cujos arquivos
deverão ser transmitidos em meio eletrônico pelos contribuintes obrigados a adotar a EFD-Reinf, nos prazos estipulados em
ato específico.

Art. 3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ALTEMIR LINHARES DE MELO

DIRF 2022 - PROGRAMA GERADOR DA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO
SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (PGD DIRF 2022) - LEIAUTE

O Ato Declaratório Executivo nº 94, de 26/11/21, DOU de 30/11/21, da Coordenação-Geral de Fiscalização, aprovou o
novo leiaute do Programa Gerador da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (PGD Dirf 2022) para
apresentação das informações relativas aos anos calendário de 2021, situação normal, e 2022, nos casos de situação
especial.

Na íntegra:

O Coordenador-Geral de Fiscalização, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do art. 121 e inciso II do art.
358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.990, de 18 de novembro de 2020,

Declara:

Art.1º - Fica aprovado o leiaute aplicável aos campos, registros e arquivos da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na
Fonte (Dirf 2022) para apresentação das informações relativas aos anos calendário de 2021, situação normal, e 2022, nos
casos de situação especial.

Art.2º - Para o preenchimento ou importação de dados pelo PGD Dirf 2022 deverá ser observado o leiaute do arquivo
constante do Anexo Único deste Ato Declaratório.

Art.3º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

ALTEMIR LINHARES DE MELO

ANEXO ÚNICO - LEIAUTE DO ARQUIVO

Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - Dirf

A descrição completa encontra-se disponibilizado no seguinte endereço:

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-declaratorio-executivo-cofis-n-94-de-26-de-novembro-de-2021-363167350


